
 

 

Superior Tribunal de Justiça

PET na RECLAMAÇÃO Nº 36.928 - GO (2018/0314951-6)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
REQUERENTE : RM MATERIAIS DE CONSTRUCAO EIRELI 
REQUERENTE : ORACI GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : JONAS ALVES DE SOUZA TEIXEIRA  - GO023342 
REQUERIDO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DO ESTADO DE 

GOIÁS 
INTERES.  : LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA 
 

  

DESPACHO

Intimada para comprovar incapacidade econômica que justificasse a 

concessão da gratuidade de justiça (fl. 27), a parte requerente RM MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EIRELI não apresentou documento apto a tal comprovação.

É inadmissível a concessão do referido benefício a pessoa jurídica que não 

apresente prova robusta de sua situação financeira, tais como balanços, balancetes de 

receitas e despesas, declaração de bens, etc.

Desse modo, não comprovada a insuficiência econômica, indefiro a 

gratuidade de justiça à referida empresa e concedo o prazo improrrogável de 5 dias 

para que  recolha as custas (Resolução STJ/GP n. 2 de 1º de fevereiro de 2017) a 

fim de não incorrer na pena do art. 290 do CPC.

Após, retornem-me os autos conclusos.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 15 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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